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 MARINHA

Direcção-Geral da  Autoridade Marítima

Despacho n.º 6134/2011
1 — Nos termos conjugados dos artigos 3.º do Decreto -Lei n.º 155/92, 

de 28 de Julho, 17.º, n.º 1, alínea a), do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08 
de Junho, 14.º, n.º 1, alínea f), do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29JAN, 
35.º a 40.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, delego no director do Instituto de Socorros 
a Náufragos, Capitão -de -mar -e -guerra RES José António Almeida de 
Costa Andrade, a competência para no âmbito do Instituto de Socorros 
a Náufragos, autorizar despesas com locação e aquisição de bens móveis 
e serviços até ao limite de 5.000,00€.

2 — Nos termos do estabelecido na alínea a), do n.º 2 do Despacho do 
Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada (CEMA) n.º 3893/2011, 
de 21 de Fevereiro de 2011, publicado no Diário da República (2.ª série) 
n.º 42, de 01 de Março de 2011 e do n.º 4, do artigo 8.º, do Decreto -Lei 
n.º 44/2002, de 02 de Março de 2002, subdelego no director do Instituto 
de Socorros a Náufragos, Capitão -de -mar -e -guerra RES José António 
Almeida de Costa Andrade, a competência para no âmbito do Instituto 
de Socorros a Náufragos, autorizar despesas com empreitadas de obras 
públicas até ao limite de 5.000,00€.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 17 de Fevereiro 
de 2011, ficando, por este meio, ratificados os actos entretanto praticados 
pelo Capitão -de -mar -e -guerra RES José António Almeida de Costa An-
drade que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

29 de Março de 2011. — O Director -Geral da Autoridade Marítima, 
Álvaro José da Cunha Lopes, vice -almirante.

204536035 

 Despacho n.º 6135/2011
1 — Nos termos conjugados dos artigos 3.º do Decreto -Lei n.º 155/92, 

de 28 de Julho, 17.º, n.º 1, alínea a), do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08 de 
Junho, 14.º, n.º 1, alínea f), do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29JAN, 35.º a 
40.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de Janeiro, delego no director da Direcção de Faróis, Capitão -de-
-mar -e -guerra RES Febo Nuno de Oliveira Vargas de Matos a compe-
tência para, no âmbito da Direcção de Faróis, autorizar despesas com 
locação e aquisição de bens móveis e serviços até ao limite de 5.000,00€.

2 — Nos termos do estabelecido na alínea a), do n.º 2 do Despacho do 
Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada (CEMA) n.º 3893/2011, 
de 21 de Fevereiro de 2011, publicado no Diário da República (2.ª série) 
n.º 42, de 01 de Março de 2011 e do n.º 4, do artigo 8.º, do Decreto -Lei 
n.º 44/2002, de 02 de Março de 2002, subdelego no director da Direcção 
de Faróis, Capitão -de -mar -e -guerra RES Febo Nuno de Oliveira Vargas 
de Matos a competência para, no âmbito da Direcção de Faróis, autorizar 
despesas com empreitadas de obras públicas até ao limite de 5.000,00€.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 11 de Março 
de 2011, ficando, por este meio, ratificados os actos entretanto praticados 
pelo Capitão -de -mar -e -guerra RES Febo Nuno de Oliveira Vargas de 
Matos que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

29 de Março de 2011. — O Director -Geral da Autoridade Marítima, 
Álvaro José da Cunha Lopes, vice -almirante.

204535971 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.º 6136/2011
Por despacho de 31 de Janeiro de 2011 do Exmo Chefe do Estado-

-Maior do Exército, proferido no uso de competência:
Emérico Nicolau Dores Fátima Rosário, Assistente Operacional, do 

Mapa de Pessoal Civil do Exército/IGeoE, exonerado da Administração 

Pública, desde 03 de Março de 2011, nos termos da alínea d), do n.º 1 
do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro.

(Isento de fiscalização prévia do TC)
31/03/2011. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel Mira Martins, 

Cor Tm.
204540077 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 6137/2011
Por ocasião da celebração do seu 100.º aniversário, e reconhecendo 

o exemplar percurso da sua existência ao serviço da comunidade e 
da protecção e socorro das populações, com uma actuação sempre 
caracterizada pelo heroísmo, pela abnegação e pela solidariedade 
com o próximo, concedo à Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários dos Carvalhos, nos termos do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 2.º, nos n.os 1 e 2 do artigo 3.º e no n.º 1 do artigo 4.º, 
todos do regulamento de concessão da medalha de mérito de pro-
tecção e socorro, anexo à portaria n.º 980 -A/2006 (2.ª série), de 14 
de Junho, a medalha de mérito de protecção e socorro, no grau ouro 
e distintivo azul.

31 de Março de 2011. — O Ministro da Administração Interna, Rui 
Carlos Pereira.

204539949 

 Governo Civil de Faro

Despacho n.º 6138/2011
1 — Nos termos do disposto no artigo 35.º do Código do Procedimento 

Administrativo, delego na Licenciada Ângela Isabel de Miranda Gomes 
Pinelo e, no seu impedimento no funcionário que legalmente a substitua, 
a minha competência para:

a) Apreciar e despachar pedidos de passaportes comuns e respectiva 
correspondência;

b) Despachar assuntos de natureza corrente, designadamente expe-
diente relativo ao registo de associações e a modalidades afins do jogo 
de fortuna ou azar e assinar a respectiva correspondência, necessária 
à mera instrução dos processos e à execução das decisões da Gover-
nadora Civil;

c) Apreciar e despachar expediente administrativo relativo às ma-
térias objecto de Protocolo com a Autoridade Nacional de Segurança 
Rodoviária;

d) Autorizar publicações no Diário da República;
e) Apreciar e despachar pedidos de licenças, registos e autorizações 

da competência da Governadora Civil, emissão das mesmas, despacho 
e assinatura da respectiva correspondência;

f) Instruir processos de contra -ordenação da competência própria 
da Governadora Civil, solicitando às autoridades policiais ou outros 
serviços públicos as diligências ou informações que repute necessárias 
ou convenientes, proferindo os respectivos despachos;

g) Autorizar aos funcionários do Governo Civil a reversão do venci-
mento de exercício perdido;

h) Autorizar o gozo e a acumulação de férias dos trabalhadores do 
Governo Civil;

i) Autorizar o gozo de férias anterior à aprovação do respectivo mapa;
j) Autorizar e despachar os pedidos de justificação de faltas dos 

trabalhadores do Governo Civil;
k) Dar execução ao artigo 236.º do Decreto -Lei n.º 59/99, de 2 de 

Março;
l) Emitir certificados comprovativos do exercício de actividades 

industriais, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 30/88, de 3 de Fevereiro;

m) Ajuramentar agentes de fiscalização de empresas exploradoras de 
transportes colectivos de passageiros;

n) Ajuramentar agentes representantes das empresas concessionárias 
com funções de fiscalização do cumprimento das normas referentes 
aos títulos de trânsito em infra -estruturas rodoviárias, designadamente 
em auto -estradas e pontes, nos termos previstos no artigo 3.º da Lei 
n.º 25/2006, de 30 de Junho;

o) Ajuramentar os guardas de recursos florestais a que alude o Decreto-
-Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro;




